PARECER Nº 1498, DE 2015
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUSNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 488, DE 2010.

De autoria dos nobres Deputados Bruno Covas e Ricardo Montoro, o projeto em epígrafe tem por objetivo assegurar o direito à visita íntima nos estabelecimentos penais de regime fechado e semiaberto, independentemente da orientação sexual do preso. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias, de 07 a 14 de junho de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na sequência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, tendo o relator exarado voto favorável. 
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 29 de setembro de 2015, competindo-nos, por força do despacho de fls. 31 v., redigir o voto vencedor.

De fato, em que pesem os argumentos apresentados pelo relator designado, somos compelidos a discordar de suas alegações, porque não há direito subjetivo do preso ao recebimento de visita íntima. O detento possui, segundo o disposto no artigo 41, X, da Lei Federal n.º 7.210, de 1984 – Lei de Execuções Penais, o direito a receber visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados.

Assim, resta claro que não está previsto no rol de direitos da Lei de Execuções Penais, que rege esses assuntos em nosso país, o de receber visitas íntimas, sendo algo que constitui uma regalia que tem por finalidade fortalecer as relações familiares, sendo de competência do órgão gestor do sistema penitenciário a regulamentação do assunto. 

Desse modo, qualquer novo benefício aos presos, independentemente da orientação sexual de cada um, deve ser efetuado pelo órgão gestor do sistema penitenciário, após analisar a estrutura do presídio, as mudanças nos procedimentos de segurança e qualquer outro fator que mude a rotina do complexo prisional e possa afetar sua segurança.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 488, de 2010.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do § 3º, do artigo 56, da XIV C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Antonio Olim – Presidente

Orlando Morando – Ed Thomas – Antonio Salim Curiati – Gil Lancaster – Luiz Turco – Antonio Olim 
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Bruno Covas, Projeto de Lei nº. 488/2014, que “assegura o direito à visita íntima nos estabelecimentos penais de regime fechado e do semiaberto, independentemente da orientação sexual do preso”.

A propositura esteve em pauta, conforme dispõe o item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para a análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entretanto, com o prazo regimental esgotado, o autor do projeto requereu a designação de Relator Especial para a apreciação da matéria.

O Relator Especial manifestou-se favoravelmente à aprovação da matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o § 1º. do artigo 31, do Regimento Interno.


Distribuído a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, na qualidade de Relator designado, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer, levando em consideração a justificativa apresentada pelo proponente.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n°. 488, de 2010.

a) Luiz Fernando Machado
Rejeitado o voto do relator, Dep. Luiz Fernando Machado. Designo o Dep. Coronel Camilo para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 29/9/2015.

a) Antonio Olim – Presidente

Fernando Cury – Antonio Olim – Coronel Camilo – Coronel Telhada – Luiz Fernando Machado (favorável) – Gil Lancaster – Jooji Hato – Ed Thomas 

